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COMUNICADO 

Comunicamos a revisão de três verbetes sumulares do TJRJ (nº 238, 247 e 
270), publicados hoje (05/04), no Diário de Justiça Eletrônico do Estado do 

Rio de Janeiro, para fins de adaptação ao novo Código de Processo Civil (Lei 

nº 13.105/2015). 

 

Dessa maneira, os verbetes 238 e 247 foram adequados ao artigo 1021, §4º, 

do novo CPC. O verbete nº 270, por sua vez, adaptou sua redação ao artigo 

523 do mesmo dispositivo. Confira abaixo o conteúdo: 

 

Revisão de Verbetes Sumulares: 
 
Verbete Sumular 238 (Nova Redação): 
 

Nº.238 “Consideram-se protelatórios embargos de declaração opostos sem o 

recolhimento da multa prevista no art. 1021, § 4º, do CPC”. 

Referência: Processo Administrativo nº 0036741-78.2016.8.19.0000 – 

Julgamento em 16/10/2017 – Relator: Desembargador Adriano Celso 

Guimarães. Votação por unanimidade. 

 
Redação Anterior: 

 

Nº. 238 “Consideram-se protelatórios embargos de declaração opostos sem o recolhimento da multa prevista no 

art. 557, § 2º, do CPC”.  

Referência: Processo Administrativo nº 0014119-78.2011.8.19.0000. Julgamento em 30/05/2011. Relator: 

Desembargador Sidney Hartung. Votação unânime. 

 

  

Não é possível exibir esta imagem no momento.

http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/boletimdosatosoficiais/2018/boletimdosatosoficiais.html
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/principal_biblioteca.html
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/ementarios
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1386912/revista-juridica-17.pdf
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo894.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270620%27


Verbete Sumular 247 (Nova Redação): 
 
Nº. 247 ”A multa do artigo 1021 § 4º., do CPC, não exclui a sanção por litigância de má-fé”. 
Referência: Processo Administrativo nº 0036741-78.2016.8.19.0000 – Julgamento em 16/10/2017 – Relator: 

Desembargador Adriano Celso Guimarães. Votação por unanimidade. 
 
Redação Anterior: 

 

Nº. 247 “A multa do art. 557, § 2º, do CPC, não exclui a sanção por litigância de má-fé”.  

Referência: Processo Administrativo nº 0024581-94.2011.8.19.0000. Julgamento em 18/07/2011. Relator: 

Desembargador José Carlos Schmidt Murta Ribeiro. Votação unânime. 

 

Verbete Sumular 270 (Nova Redação): 
 
Nº. 270 “O prazo do art. 523, do CPC, conta-se da ciência do advogado do executado acerca do demonstrativo 

discriminado e atualizado do crédito, apresentado pelo credor em execução definitiva”. 

 

Referência: Processo Administrativo nº 0036741-78.2016.8.19.0000 – Julgamento em 16/10/2017 – Relator: 

Desembargador Adriano Celso Guimarães. Votação por unanimidade. 

 

 

Redação Anterior: 

 

Nº. 270 “O prazo do art. 475-J, do CPC, conta-se da ciência do advogado do executado acerca da memória 

discriminada do cálculo exequendo, apresentada pelo credor em execução definitiva”.  

 

Referência: Processo Administrativo nº 0032033-58.2011.8.19.0000. Julgamento em 17/10/2011. Relator: 

Desembargadora Nilza Bitar. Votação unânime. 

 

Fonte: DJERJ 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

Órgão Especial arquiva acusação de calúnia feita por Garotinho 

Empresas de energia, telefonia e bancos lideram queixas nos Juizados do Rio 

TJRJ confirma transação penal com Justin Bieber 

Outras notícias... 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/58816?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/58814?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/58815?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/todas


Fonte: DGCOM 

 

 

NOTÍCIAS STF 

STF nega habeas corpus preventivo ao ex-presidente Lula 

O Plenário negou, por maioria de votos, o Habeas Corpus 152752, por meio do qual a defesa do ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva buscava impedir a execução provisória da pena diante da confirmação pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região de sua condenação pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

Também por maioria, os ministros negaram pedido para estender a duração do salvo-conduto concedido a Lula na 

sessão do último dia 22 de março (vencidos, nesse ponto, os ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski). 

Voto condutor 

A maioria dos ministros seguiu o voto do relator, ministro Edson Fachin, no sentido da ausência de ilegalidade, 

abusividade ou teratologia (anormalidade) na decisão do Superior Tribunal de Justiça que aplicou ao caso a atual 

jurisprudência do STF, que permite o início do cumprimento a pena após confirmação da condenação em segunda 

instância. 

Ao votar pelo indeferimento do HC, o ministro Edson Fachin ressaltou que deve haver estabilidade e respeito ao 

entendimento dos tribunais e que, no caso da execução provisória da pena, não houve até o momento revisão da 

jurisprudência em sede de controle concentrado. Para Fachin, eventual alteração do entendimento sobre a matéria 

só pode ocorrer no julgamento de mérito das Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44. Até lá, não se 

pode se dizer que há ilegalidade na decisão do STJ que negou HC preventivo do ex-presidente. 

O ministro ainda rebateu argumento trazido pela defesa do ex-presidente no sentido de que as decisões recentes 

do STF que tratam da possibilidade de execução provisória da pena não teriam força vinculante. De acordo com 

Fachin, tal argumento não se aplica ao caso, uma vez que a decisão do TRF-4 sobre esse aspecto não se baseou 

em decisão do STF, mas em súmula da própria corte federal. 

O ministro Alexandre de Moraes acompanhou o relator. Segundo seu voto, em quase 30 anos desde a edição da 

Constituição Federal de 1988, apenas durante sete anos, entre 2009 e 2016, o STF teve entendimento contrário à 

prisão em segunda instância. “Não há nenhuma ilegalidade ou abuso de poder que permitiria a concessão do 

habeas corpus”, afirmou. “A decisão do STJ, ao acompanhar e aplicar a decisão do Supremo, agiu com total 

acerto. A presunção de inocência, todos sabemos, é uma presunção relativa”. 

Seguindo os fundamentos do relator, o ministro Roberto Barroso destacou os efeitos negativos trazidos pela 

posição contrária, adotada pelo STF entre 2009 até 2016, sobre o tema da prisão provisória, que, a seu ver, 

incentivou a interposição infindável de recursos protelatórios para gerar prescrição, impôs a seletividade do 

sistema ao dificultar a punição dos condenados mais ricos e gerou descrédito do sistema de justiça penal junto à 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=374437


sociedade. Barroso citou números segundo os quais a reversão do resultado em favor do réu em recursos 

interpostos nos tribunais superiores chega a pouco mais de 1% do total. “É ilógico, a meu ver, moldar o sistema 

com relação à exceção e não à regra”, afirmou. 

A ministra Rosa Weber também acompanhou o relator do HC, destacando que prevalece no STF o entendimento 

de que a execução provisória de acórdão de apelação não compromete a presunção de inocência. Seu voto 

desenvolveu a questão da importância da previsibilidade das decisões do Judiciário e o local e o momento 

adequado para a revisão desses posicionamentos. Segundo ela, nem a simples mudança de composição nem os 

fatores conjunturais são fatores suficientes para legitimar a mudança de jurisprudência, e não há como reputar 

ilegal, abusiva ou teratológica a decisão que rejeita habeas corpus, “independentemente da minha posição 

pessoal quanto ao ponto e ressalvado meu ponto de vista a respeito, ainda que o Plenário seja o local apropriado 

para revisitar tais temas”. 

Também para o ministro Luiz Fux, a presunção de inocência prevista no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 

Federal não impede a execução provisória da pena. “A presunção de inocência cessa a partir do momento em 

que, por decisão judicial, se considera o réu culpado”, disse. A necessidade de trânsito em julgado para que se 

possa efetivar uma prisão, segundo Fux, não está contemplada na Constituição. “Interpretar de forma literal o 

dispositivo, é negar o direito fundamental do Estado de impor a sua ordem penal”. 

A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, manteve a posição que manifestou em 2009, quando o Tribunal 

mudou seu entendimento para adotar a necessidade de trânsito em julgado para se admitir a execução da pena. 

Segundo ela, o que se discute nesse tema é a chamada antecipação da execução penal quando já esgotados os 

recursos ordinários. “O processo penal possui fases, e o que se admite no caso é que haja também uma gradação 

na forma de execução”, observou. 

O cumprimento da pena após o duplo grau de jurisdição não representa, no seu entendimento, ruptura ou afronta 

ao princípio da não culpabilidade, uma vez que atende ao desafio de não criar um déficit judicial sem prejudicar as 

garantias da ampla defesa. “Admitir que a não culpabilidade impossibilita qualquer atuação do Estado pode levar à 

impunidade”, afirmou, observando que se, por um lado, a Constituição Federal assegura direitos fundamentais, 

por outro garante a efetividade do direito penal e da aplicação da pena de prisão. 

Recursos no STJ 

Abrindo divergência parcial em relação ao relator, o ministro Gilmar Mendes se manifestou no sentido de conceder 

a ordem para que eventual cumprimento da pena contra o ex-presidente Lula ocorra somente a partir do 

julgamento da matéria pelo STJ. Ao contrário do relator, ele entendeu que, do ponto de vista processual e 

constitucional, não faz diferença se o Supremo está discutindo o tema em HC ou ADC, e ressaltou a necessidade 

de pacificação do tema. 

O ministro disse que a decisão do STF no julgamento do HC 126292, realizado em fevereiro de 2016, vem sendo 

aplicada pelas instâncias anteriores automaticamente, independente do crime ou da pena aplicada. “A 

possibilidade virou obrigação”, ressaltou, citando exemplos nos quais se comprovou ter sido indevida a execução 



provisória da pena, uma vez que condenações acabaram reformadas pelo STJ. Por isso, considera o marco do 

julgamento de recurso especial pelo STJ se mostra como medida mais segura, seguindo assim a posição 

apresentada do ministro Dias Toffoli no julgamento das medidas cautelares nas ADCs 43 e 44. Para o ministro, 

fora deste marco fixado, a possibilidade de antecipação do cumprimento da pena se restringe a poucas situações, 

explicitadas em seu voto – entre elas no caso de condenação, confirmada em segunda instância, por crimes 

graves, para a garantia da ordem pública ou da aplicação da lei penal. 

O ministro Dias Toffoli reiterou os fundamentos apresentados em seu voto no julgamento da medidas cautelares 

nas ADCs 43 e 44 no sentido de aguardar o julgamento no STJ de recurso especial. Isso porque, para ele, a 

necessidade de demonstração de repercussão geral como requisito para o recebimento de recurso extraordinário 

pelo STF dificulta a admissão no caso de matéria penal, pois pressupõe a transcendência dos interesses 

subjetivos do recorrente. “Como o recurso extraordinário não se presta à correção de ilegalidades de cunho 

meramente individual, não há razão para se impedir a execução da condenação na pendência de seu julgamento”, 

afirmou. 

Toffoli ressaltou, entretanto, que o fato de se aguardar o julgamento de recurso especial pelo STJ não estabelece 

a possibilidade de prescrição. “O sistema processual penal, endossado pela jurisprudência do STF, dispõe de 

mecanismos hábeis para obstar o uso abusivo ou protelatório dos recursos criminais”, observou. 

Trânsito em julgado 

O ministro Ricardo Lewandowski votou pela concessão do habeas corpus para que o ex-presidente Lula 

permaneça em liberdade até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Para ele, as decisões do TRF-

4 e do STJ que admitem a execução provisória da pena são ilegais por falta de fundamentação adequada e 

motivação. A prisão, afirma, foi determinada automaticamente pelos tribunais, em afronta ao que dispõe o artigo 

288 do Código de Processo Penal, que exige a fundamentação. O ministro destacou ainda que, em caso de 

reforma da sentença condenatória, não é possível restituir a liberdade de alguém preso ilegalmente. “A vida e a 

liberdade não se repõem jamais”, afirmou. A presunção de inocência, enfatizou, “representa a mais importante 

salvaguarda dos cidadãos, considerado o congestionadíssimo e disfuncional sistema judiciário brasileiro”. 

O ministro Marco Aurélio votou pela concessão da ordem nos termos propostos pelo ministro Lewandowski. Para 

ele, o trânsito em julgado de sentença penal condenatória é condição para se chegar à execução da pena. “É 

necessário que a culpa esteja extreme de dúvidas”, explicou. A possibilidade de cumprimento de pena antes do 

trânsito em julgado, no seu entendimento, é medida precoce, e a garantia constitucional da presunção de 

inocência não é letra morta. “Meu dever maior não é atender a maioria indignada, mas tornar prevalecente”, 

concluiu. 

Ao também votar pela concessão do habeas corpus, o decano do Tribunal, ministro Celso de Mello, enfatizou que 

há quase 29 anos tem julgado que as sanções penais somente podem ser executadas após o trânsito em julgado 

da sentença condenatória. Ele afirmou que o julgamento transcende a pessoa do ex-presidente Lula, pois o que 

se discute – a presunção de inocência – constitui garantia fundamental assegurada pela Constituição Federal aos 

cidadãos. Para o ministro, o princípio da presunção de inocência não é absoluto e encontra limite temporal no 



trânsito em julgado de sentença condenatória. Trata-se, segundo ele, de limitação constitucional ao poder do 

Estado de investigar, processar e julgar. “Ninguém pode ser tratado pelo Poder Público como se culpado fosse 

sem que haja como fundamento uma sentença condenatória transitada em julgado”, afirmou. “O direito de ser 

presumido inocente é um direito fundamental”. 

Processo: HC 152752 

Leia a íntegra dos votos disponíveis no site do STF: 
• Ministro Edson Fachin (relator) 
• Ministro Gilmar Mendes 
• Ministro Alexandre de Moraes 
• Ministro Dias Toffoli 
• Ministro Ricardo Lewandowski 

Leia mais... 

Ministro anula decisão do TCU que determinava ao Senac aplicação da Lei de Licitações 

O ministro Gilmar Mendes anulou decisão do Tribunal de Contas da União que determinava ao Serviço Nacional 

de Aprendizagem Comercial a inclusão, em seus editais de licitação, de regras previstas na Lei 8.666/1993, que 

trata de normas para licitações e contratos da administração pública. A decisão foi tomada no Mandado de 

Segurança 33224, impetrado pelo Senac. Segundo o relator, o STF firmou orientação no sentido de que as 

entidades do Sistema “S” têm natureza privada e não integram a administração pública direta ou indireta, não se 

submetendo à Lei 8.666/1993. 

 

O ministro Gilmar Mendes apontou ainda que, ao apreciar o Recurso Extraordinário 789874, com repercussão 

geral, o Supremo fixou o entendimento no sentido de que os serviços sociais autônomos possuem natureza 

jurídica de direito privado e não estão sujeitos à regra do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, que exige a 

realização de concurso público para contratação de pessoal. “Na oportunidade, ressaltou-se que as entidades do 

Sistema S desempenham atividades privadas de interesse coletivo, em regime de colaboração com o poder 

público, e possuem patrimônio e receitas próprias”, assinalou, lembrando que essas entidades são patrocinadas 

pelo setor produtivo beneficiado e têm autonomia administrativa, embora se submetam ao controle finalístico do 

TCU.  

 

A decisão do TCU determinou à entidade que incluísse em seus editais de licitação o orçamento estimado em 

planilhas de quantitativos e custos unitários e critério de aceitabilidade dos preços unitários. De acordo com o 

relator, no entanto, o Senac possui regulamento próprio sobre licitações (Resolução 25/2012), no qual não 

constam tais exigências. O ministro frisou que o fato de a entidade não anexar ao edital tais orçamentos tem 

possibilitado contratações mais vantajosas, atendendo dessa forma aos princípios da isonomia e da seleção da 

melhor proposta.  

 

O ato do TCU já estava suspenso por decisão liminar deferida pelo relator em março de 2015. Agora, ao julgar o 

mérito, o ministro concedeu o mandado de segurança impetrado pelo Senac. 

Leia mais... 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5346092
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC152752VotoMinEF.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC152.752VOTOGM.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC152752VotoMinAM.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC152752ministroDT.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HABEASCORPUSHC152752VotoMinRL.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=374437
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=374450
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=374450


Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Negado recurso que buscava invalidar testamento retificado 20 anos depois 

Por unanimidade de votos, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial que buscava evitar a revogação 

de testamento que foi retificado pela testadora quase 20 anos depois da sua primeira manifestação de vontade. 

De acordo com o processo, um primeiro testamento foi lavrado em 1987, mas, em 2006, a testadora fez novo 

testamento no qual foi consignada, de forma expressa, a revogação de “todo e qualquer outro testamento que haja 

anteriormente feito, para que só este tenha inteira e plena validade, como manifestação de sua última vontade”. 

Familiares que tinham sido beneficiados no primeiro testamento alegaram haver uma diferença substancial de 

conteúdo entre o testamento lavrado em 1987 (em que se deu certa destinação a uma série de imóveis) e o 

testamento de 2006 (que tratou especificamente sobre saldo de conta corrente e aplicações financeiras). Para 

eles, isso demonstraria que a relação existente entre um e outro não seria de exclusão, mas de complementação. 

Cláusula expressa 

Para os ministros da Terceira Turma, no entanto, a revogação parcial não pode ser presumida, uma vez que 

depende, obrigatoriamente, de declaração no sentido de que o testamento posterior é apenas parcial ou, ainda, da 

inexistência de cláusula revogatória expressa. 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, no caso julgado, houve cláusula expressa de revogação do 

testamento anterior. Ela também considerou o longo intervalo existente entre os dois testamentos. 

“É absolutamente impossível realizar qualquer dedução ou ilação sobre o que efetivamente ocorreu na relação 

existente entre a testadora e os recorrentes neste longo período – pode ter ocorrido tudo ou pode não ter 

acontecido nada”, afirmou a ministra. 

Desse modo, segundo Nancy Andrighi, só haverá segurança e certeza quanto ao cumprimento da última vontade 

da testadora se apenas o saldo em conta e as aplicações financeiras forem destinadas a quem ela indicou no 

segundo testamento, “submetendo-se todos os demais bens e direitos de sua propriedade à partilha na forma da 

lei”. 

Processo: REsp 1694394 

Leia o acórdão. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Negado-recurso-que-buscava-invalidar-testamento-retificado-20-anos-depois
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201694394
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1692133&num_registro=201502021804&data=20180326&formato=PDF


Leia mais... 

Companheira tem direito à totalidade da herança na falta de filhos ou ascendentes 

Nos casos de ausência de descendentes ou ascendentes, é garantido à companheira o direito de recebimento dos 

bens deixados pelo companheiro falecido, ressalvada a existência de manifestação de última vontade. Portanto, o 

direito da companheira sobrevivente prepondera em relação aos parentes colaterais, como irmãos, tios e 

sobrinhos, em virtude da ordem legal prevista pelo Código Civil.   

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao negar provimento ao recurso especial de parentes de quarto 

grau contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que reconheceu à companheira o direito à totalidade 

da herança do falecido, incluídos os bens adquiridos antes do início da união estável. 

“Não há mais que se considerar a concorrência do companheiro com os parentes colaterais, os quais somente 

herdarão na sua ausência. O artigo 1.790, III, do Código Civil de 2002, que inseria os colaterais em terceiro lugar 

na ordem de vocação hereditária, não subsiste mais no sistema”, apontou o relator do recurso especial, ministro 

Villas Bôas Cueva. 

Norma geral e especial 

Após reconhecer a existência de união estável, o juiz de primeiro grau resolveu a questão do direito sucessório da 

companheira com base no artigo 1.790, inciso III, do CC/2002, concluindo que ela deveria concorrer com os outros 

parentes do falecido – irmãos e sobrinhos, especificamente – no processo de sucessão, com direito a um terço da 

herança. 

Todavia, o TJMG reconheceu o direito da companheira à sucessão integral com base no artigo 2º, inciso III, da Lei 

8.971/94, que prevê ao companheiro o direito à totalidade da herança, na falta de descendentes ou ascendentes. 

Para o tribunal, a norma especial não foi revogada pela legislação geral – o Código Civil – e teria prevalência 

sobre ela.  

Por meio de recurso especial, os parentes do falecido argumentaram violação do artigo 1.790 do Código Civil, ao 

argumento de que a companheira deveria concorrer com os parentes colaterais até o quarto grau nos direitos 

hereditários do autor da herança. Para os recorrentes, deveriam ser garantidos à companheira os direitos 

sucessórios, mas apenas em relação aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, na 

proporção de um terço da herança. 

Dispositivo inconstitucional 

O ministro Villas Bôas Cueva lembrou que, em maio de 2017, o Supremo Tribunal Federal reconheceu 

incidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código Civil, dispositivo que estabelecia a diferenciação 

dos direitos de cônjuges e companheiros para fins sucessórios. Para o STF – em entendimento também adotado 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Negado-recurso-que-buscava-invalidar-testamento-retificado-20-anos-depois
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Companheira-tem-direito-%C3%A0-totalidade-da-heran%C3%A7a-na-falta-de-filhos-ou-ascendentes
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8971.htm#art2


pelo STJ –, deveria ser aplicado em ambos os casos o regime estabelecido pelo artigo 1.829 do CC/2002. 

De acordo com o artigo 1.829, a sucessão legítima é estabelecida, em ordem, aos descendentes, em concorrência 

com o cônjuge sobrevivente; aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; ao cônjuge sobrevivente; e aos 

parentes colaterais. 

Já de acordo com o artigo 1.839 do Código Civil, incidente por analogia aos companheiros, será deferida a 

sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente no caso de ausência de descendentes e ascendentes. 

“Logo, é possível concluir que o companheiro, assim como o cônjuge, não partilhará herança legítima com os 

parentes colaterais do autor da herança, salvo se houver disposição de última vontade, como, por exemplo, um 

testamento”, concluiu o ministro, ainda que por fundamentos diversos, ao manter o acórdão do TJMG. 

Processo: Segredo Judicial 

Leia mais... 

Recurso Repetitivo 

Cumprimento de medida socioeducativa até 21 anos é tema de repetitivo 

A Terceira Seção decidiu afetar os Recursos Especiais 1.705.149 e 1.717.022, ambos de relatoria do ministro 

Sebastião Reis Júnior, para julgamento pelo sistema de recursos repetitivos. 

Cadastrada como Tema 992 no sistema de acompanhamento dos repetitivos, a questão submetida a julgamento 

está assim resumida: "É possível o cumprimento da medida socioeducativa até os 21 anos de idade, aplicada a 

adolescente em razão de fato praticado durante a menoridade". 

O tema tem como referência a Súmula 605/STJ, cujo enunciado diz que a superveniência da maioridade penal 

não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive 

na liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de 21 anos. 

Até o julgamento dos recursos e a definição da tese pela Terceira Seção, foi determinada a suspensão do trâmite 

de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão controvertida em todo o 

território nacional. 

Recursos repetitivos 

O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula a partir do artigo 1.036 o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1829
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1839
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Companheira-tem-direito-%C3%A0-totalidade-da-heran%C3%A7a-na-falta-de-filhos-ou-ascendentes
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Cumprimento-de-medida-socioeducativa-at%C3%A9-21-anos-%C3%A9-tema-de-repetitivo
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que se repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processos: REsp 1705149, REsp 1717022 

Leia mais... 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Mediação em escola vence na categoria juiz no Prêmio Conciliar é Legal 

Comissão de Tecnologia debate aprimoramentos do Processo Judicial Eletrônico 

 

JULGADOS INDICADOS 

0052220-77.2017.8.19.0000 
Rel. Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes 

J. 03.04.2018 e P. 05.04.2018   

 
 
Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Insurgência do recorrente contra decisão que aprovou/homologou o 

plano de recuperação proposto pela agravada. Alegação no sentido de que o plano apresenta item que vai de 

encontro à dicção dos artigos 59 e 49, §1º, da lei 11.101/2005, uma vez que impede os credores de demandarem 

os coobrigados durante o seu cumprimento. Novação operada pelo plano de recuperação judicial que, de fato, não 

alcança as garantias reais ou fidejussórias. Incidência dos artigos 59 e 49, §1º da lei 11.101/2005. Resp 

1.326.888/RS, julgado sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, tema 885 , e sumulado no Enunciado 581. 

Supressão ou substituição das garantias que somente é admitida mediante aprovação expressa ou tácita de seu 

titular. Recorrente que, de fato, não pode ser privado do exercício de direitos contra terceiros garantidores, uma 

vez que não renunciou às garantias em face destes. Aprovação do plano de recuperação em assembleia geral 

pelos quoruns deliberativos que não tem o poder de suprimir as garantias prestadas por terceiros. Agravante que, 

ademais, votou contrariamente à aprovação do PRJ, pelo que não se pode falar nem mesmo em renúncia tácita 

às garantias. Recurso ao qual se dá provimento. 
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Apensos: 0052523-91.2017.8.19.0000 e 0052546-37.2017.8.19.0000 

 

Leia mais... 

Fonte:  EJURIS 

 
 
BANCO DO CONHECIMENTO 
 

Prevenções das Massas Falidas 
 

Comunicamos que o quadro das Prevenções das Massas Falidas foi atualizado para retificação de MASSA 

FALIDA DE SATA SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO S.A. 
 

O quadro completo se encontra disponibilizado no Banco do Conhecimento em Informações das Serventias 

Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância / Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 

 
Fonte: SEESC 

 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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